GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 120, de 24 de outubro de 2002
Dispõe sobre o ingresso de pessoas portadoras de deficiência  no serviço Público Municipal
O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A presente Lei dispõe sobre o  ingresso de pessoas portadoras de deficiência  no serviço público municipal, nos termos do inc. VIII do Art. 37 da Constituição Federal e inc. V do Art. 19 da Constituição Estadual.
Art. 2º -  As deficiências físicas mentais e sensoriais não serão consideradas causas impeditivas para admissão no serviço público municipal.

Art. 3º  - Às pessoas  portadoras de deficiência é assegurado o direito de inscrição e participação em concursos públicos, destinados ao provimento de cargos ou empregos, cujas atribuições sejam  compatíveis  com a deficiência de que são portadoras.
Art. 4º -  O candidato portador de deficiência  deverá apresentar, no ato da inscrição do concurso,  atestado médico que comprove a deficiência alegada, bem como a compatibilidade  com as atribuições do cargo ou emprego que pretende ocupar.

Parágrafo Único: Em caso de dúvida quanto à veracidade  das informações prestadas  no atestado médico, poderá a administração  solicitar  que o candidato  submeta-se a  avaliação por junta ou médico a ser indicado oportunamente.
Art. 5º - Nos concursos para provimento de cargo  ou emprego público  fica reservado o percentual de 5%(cinco por cento)  das vagas para as pessoas portadoras de deficiência.
§ 1º -  A Homologação do concurso far-se-á em listas  separadas, uma  para os portadores de deficiência  e outra para todos os candidatos classificados, constando em ambas  a nota final de aprovação e classificação ordinal.

§ 2º - As nomeações obedecerão predominantemente à nota final de aprovação e classificação ordinal em cada uma das listas.

Art. 6º - Não  havendo a inscrição ou não ocorrendo a aprovação de candidatos portadores de deficiência, ou ainda, ocorrendo em número insuficiente para ocupação dos cargos ou empregos previstos, estes serão preenchidos pelos demais aprovados no concurso.

Parágrafo Único -  Caso o número de vagas  oferecidas impossibilite a obtenção de um número inteiro como reserva, quando da aplicação do percentual de 5%(cinco por cento), a administração considerará  inexistente  a obrigatoriedade da reserva de que trata esta Lei.
Art. 7º - Às pessoas  portadoras de deficiência serão assegurados meios adequados para a prestação das provas no concurso, de acordo com as peculiaridades de cada deficiência.
Art. 8º - Os deficientes mentais, nas atividades compatíveis com a  deficiência, serão  submetidos a teste prático realizado no órgão  em que irá desempenhar  suas atividades.
Art. 9º - Às pessoas  portadoras de deficiência serão preferencialmente lotadas em órgãos cuja infra-estrutura lhes facilite o acesso ao local de trabalho e desempenho da função, desde que verificada a necessidade administrativa de lotação dos respectivos cargos ou empregos.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Arroio do Padre, 24  de outubro de 2002 
ALMIRO BUSS
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.
